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A perícia da arma de fogo não é a única forma de
comprovar  a  existência  do  crime  de  disparo  de
arma  de  fogo,  havendo  um  conjunto  probatório
suficiente  de  indícios  inescusáveis  a  revelarem
tanto a materialidade quanto a autoria.

À princípio,  não há que se  falar  em absolvição
face  à  ausência  de  exame  pericial,  se  o  dano
restar sobejamente demonstrado por outros meios
de prova (art. 167 do Código de Processo Penal). 

Mostra-se possível a absorção do crime de dano
qualificado pelo de disparo de arma de fogo, com
base nas circunstâncias fáticas.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA ABSOLVER O RÉU DO CRIME DO ART.  163 DO CP,  MANTIDA A
CONDENAÇÃO  PELO  DELITO  PREVISTO  NO  ART.  15  DA  LEI  DO
DESARMAMENTO,  RESTANDO  A  PENA  DE  03  (TRÊS)  ANOS  DE
RECLUSÃO  E  30  (TRINTA)  DIAS-MULTA,  NO  REGIME  ABERTO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Apelatório  interposto  por  Diomar Ferreira

(fls. 102/103)  contra sentença proferida pelo  Juízo de Direito da 2ª Vara da

Comarca  de  Guarabira-PB (sentença  de  fls. 81/91),  que  o  condenou  por

infração aos arts. 163, § 2º, I, do Código Penal e art. 15 da Lei n. 10.826/03 c/c

o  art.  70,  do  Código  Penal,  a  uma pena  total  de  04  (quatro)  anos  de

reclusão, a ser cumprida no regime aberto, e também a 80 (oitenta) dias

multa.

Em suas  razões  recursais  (fls.  113/127),  o  apelante persegue,

preliminarmente,  a  revogação  da  prisão  preventiva.  Ainda  em  sede  de

preliminares, alega ter ocorrido nulidade com fulcro no art. 564, III, b, do Código

de Processo Penal, por violação ao art. 158 do mesmo estatuto, tendo em vista

não ter havido exame pericial para comprovar o crime de dano qualificado, bem

como o exame de residuograma para comprovação do delito de disparo de

arma de fogo.

No  mérito,  pleiteia-se  a  absolvição  sumária  do  réu,  tendo  em

vista  que  a  materialidade  dos  crimes  que  lhe  são  imputados  não  foi

comprovada  em  face  da  ausência  dos  exames  periciais  acima  referidos.

Alegando-se que não há nos autos prova da existência dos fatos, pugna-se

pela absolvição do apelante com fulcro no art. 386, II do CPP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Alternativamente,  caso  não  seja  absolvido,  pretende-se  o

reconhecimento  da  consunção  entre  os  delitos  que  lhe  são  imputados.

Persegue-se  que,  na  hipótese  de  não  absolvição  ou  reconhecimento  da

consunção, que sejam as penas aplicadas no seu mínimo legal e o percentual

do concurso formal aplicado em 1/6 (um sexto) sobre a pena principal.

Em  contrarrazões  apresentadas  às  fls.  128/132,  o  Ministério

Público pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 144/160, opinou pelo provimento parcial do apelo, a fim de

que: a) o réu seja absolvido do crime de dano qualificado ou que tal crime seja

absorvido pelo crime de disparo de arma de fogo,  em face do princípio da

consunção; b) seja minorada a pena para o crime de disparo de arma de fogo;

c) caso não haja absolvição pelo crime de dano qualificado, que sua pena seja

também reduzida; d) seja o concurso formal aplicado no percentual de 1/6 (um

sexto).

É o relatório.

V O T O

Como visto, trata-se de Recurso Apelatório interposto por Diomar

Ferreira (fls. 102/103)  contra sentença proferida pelo  Juízo de Direito da 2ª

Vara da Comarca de Guarabira-PB (sentença de fls. 81/91), que o condenou

por infração aos arts. 163, § 2º, I, do Código Penal e art. 15 da Lei n. 10.826/03

c/c o art.  70, do Código Penal, a uma pena total de 04 (quatro) anos de

reclusão, a ser cumprida no regime aberto, e também a 80 (oitenta) dias

multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a denúncia que, “[...] na noite do dia 21 de outubro de 2011,

por volta das 00h10min, em frente ao 'BAR DE FIA', localizado na […], nesta

cidade, o acusado, com fortes sintomas de embriaguez, efetuou disparos com

arma de fogo, tipo revólver, Cal.38, marca Taurus, […], ou seja, em via pública

e em lugar habitado.”

Prossegue a exordial acusatória relatando que:

[…] naquele dia e hora, o acusado se encontrava no
referido estabelecimento consumindo bebida alcoólica.
Todavia,  em  certo  momento,  quando  o  acusado  já
estava  bastante  embriagado,  começou  a  praticar
desordem e ameaçar a proprietária do bar, VALDJANE
ALMEIDA  MELO,  pois  esta  se  negou  a  continuar
vendendo  bebidas  ao  acusado.  Em  seguida,  o
acusado ameaçou a vitimar nos seguintes termos: “EU
DOU DOIS MINUTOS PARA VOCÊ SAIR DAÍ”, e saiu
do  local.  Logo  depois,  o  acusado  retornou  e  logo
efetuou vários disparos com a citada arma, em direção
à residência da vítima, danificando, assim, o vidro da
porta  e  duas  telhas  da  casa,  evadindo-se
imediatamente.

[…] foi determinada pelo Juízo da 4º Vara a busca e
apreensão da arma de fogo na residência do acusado,
cuja execução resultou na apreensão de um revólver
calibre .38, […], o qual se encontrava no guarda roupa
do acusado. […] (fls. 02/04)

Como já relatado, inconformado, o apelante se insurge contra a

procedência da acusação. 

Das Preliminares

REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA

Considerando que,  após a  decretação da prisão preventiva  na

sentença (fls. 81/91), foi exarada nova decisão às fls. 133/133-v, revogando a

Desembargador João Benedito da Silva
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segregação cautelar do apelante, tenho por prejudicada tal preliminar.

PRELIMINARES DE NULIDADE

Foram arguídas duas preliminares de nulidade, uma relação ao

crime de dano qualificado, em face da ausência do exame pericial e outra em

relação ao crime de disparo de arma de fogo, em face da ausência de exame

de  residuograma,  pelo  que  a  materialidade  de  tais  crimes  estaria

comprometida. Sendo assim, deixo para analisar essa questão da necessidade

ou  não  dos  exames periciais  quando  da  análise  da  materialidade  de  cada

crime,  já  que  no  mérito,  foi  pedida  a  absolvição  do  apelante  em  face  da

ausência de provas da materialidade dos delitos que lhe são imputados.

DO CRIME DE DISPARO DE ARMA DE FOGO

Alega  a  defesa  que  a  materialidade  de  tal  crime  teria  restado

comprometida já que não foi realizado o exame residuográfico de pólvora, uma

vez que o crime de disparo de arma de fogo é do tipo que deixa vestígios.

Sustenta  que,  em crimes  com utilização  de  arma de  fogo  tal  exame  seria

imprescindível.

Por oportuno, ressalta-se que a impossibilidade de apreensão da

própria arma de fogo ou a realização de exame pericial  no artefato não se

mostram suficientes para desconstituir a condenação do apelante. Isso porque,

uma vez que presentes os elementos suficientes para supressão da prova não

produzida, estando demonstradas a autoria e a materialidade do delito, a prova

pericial se mostra dispensável.

Sobre  o  tema,  veja-se  o  entendimento  adotado  pelo  Supremo

Tribunal Federal:

Desembargador João Benedito da Silva
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DISPARO DE ARMA DE FOGO - PROVA.
O disparo de arma de fogo em via pública pode ser
revelado  por  outros  meios  de  prova,  dispensado  o
laudo pericial. (STF, HC 89736 / DF, Primeira Turma,
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Julgado  em  18/03/08,  DJ
02/05/08)

Colaciono, ainda, os seguintes julgados, inclusive desta Egrégia

Câmara Criminal:

APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE
FOGO  EM  VIA  PÚBLICA.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
ALEGAÇÃO  DE  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  ACOLHIMENTO.  PREENSÃO
DA ARMA E EXAME PERICIAL PRESCINDÍVEIS
PARA A COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE.
TESTEMUNHA  OCULAR  DOS  DISPAROS
EFETUADOS  PELO  RÉU.  CONJUNTO
PROBANTE  A  DEMONSTRAR  A
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  CONDENAÇÃO
QUE SE IMPÕE. PROVIMENTO DO RECURSO.
Estando o conjunto probante a evidenciar os tiros
efetuados pelo réu em via pública, inclusive pela
existência  de  testemunha  presencial  do  fato,
impõe-se a condenação pelo crime de disparo de
arma  de  fogo,  ainda  que  não  tenha  havido  a
apreensão da arma de fogo e o exame pericial da
mesma, porquanto são estes prescindíveis para a
comprovação  da  materialidade  delitiva.
"APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE
FOGO.  CONDUTA  PERPETRADA  SOB  A
VIGÊNCIA  DA  LEI  No  10.826/2003.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR
QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO. ANÁLISE
CONJUNTA. AUSÊNCIA DE LAUDO EFICIÊNCIA
DE  DISPARO.  IRRELEVÂNCIA.
COMPROVAÇÕES  POR  OUTROS  MEIOS.
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. (...) 1. Não
é a apreensão da arma, com consequente perícia,
a única forma de comprovar a existência do crime.

Desembargador João Benedito da Silva
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2. Tanto a materialidade quanto a autoria restam
indubitáveis, já que reveladas por um conjunto de
circunstâncias e indícios irretorquíveis. (...)" (TJPB
-  Processo  nº  030200800272).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007851420028150061,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA
CUNHA RAMOS , j. em 13-09-2016)  GRIFAMOS

APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE
E  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO DA DEFESA.  PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
INVIABILIDADE.  MATERIALIDADE  DOS  CRIMES  E
AUTORIA  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS  MILITARES  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  DEMAIS  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS.  TESTE  DE  ALCOOLEMIA  QUE
APONTOU CONCENTRAÇÃO DE 0,53 MILIGRAMAS
DE ÁLCOOL POR LITRO DE AR ALVEOLAR,  QUE
CORROBORA OS TESTEMUNHOS COLHIDOS SOB
O  CRIVO  DO  CONTRADITÓRIO.  DELITO  DE
DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO  TAMBÉM
COMPROVADO  PELAS  DECLARAÇÕES  DAS
TESTEMUNHAS E  LAUDO  PERICIAL REALIZADO
NO VEÍCULO ATINGIDO POR UM DOS DISPAROS
EFETUADOS  PELO  RÉU.  DESNECESSIDADE  DO
EXAME RESIDUOGRÁFICO DIANTE DOS DEMAIS
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  EXISTENTES  NOS
AUTOS. CONDENAÇÃO MANTIDA.  [...].  RECURSO
DESPROVIDO.  (TJSC.  APR  20140369055  SC
2014.036905-5  (Acórdão).  Orgão  Julgador.  Terceira
Câmara Criminal.  Relator:  Rui  Fortes.  Julgamento:  3
de Novembro de 2014)

Outrossim,  não  obstante  o  esforço  exarado  pela  defesa,  não

consta  nos  autos  qualquer  motivo  ou  prova  capaz  de  desconstituir,  como

elemento de prova da prática do crime, os depoimentos prestados pela vítima e

pela testemunha Pedro Lourenço de Morais.

Com  efeito,  a  vítima,  Waldjane  Almeida  Melo,  relatou  à

Magistrada que:

Desembargador João Benedito da Silva
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[…]  no  dia  do  fato  a  depoente  estava  sem  eu
estabelecimento  “Bar  da  Fia”,  quando  o  denunciado
Diomar  chegou  muito  embriagado;  que  o  acusado
pediu um litro de Montilla; que após beber o acusado
vomitou  e  depois  foi  para  o  banheiro  e  vomitou  de
novo  e  ainda  quebrou  a  torneira;  que  disse  para  o
acusado ir embora; que após a declarante ter dito ao
mesmo  que  não  venderia  mais  bebida  alcoólica,  o
mesmo passou a ameaçá-la e fazer desordens, saindo
em seguida e  afirmando “eu  dou  dois  minutos  para
você  sair  daí”;  que  pouco  tempo depois  o  acusado
voltou e efetuou vários disparos de arma de fogo em
direção à casa da vítima, tendo danificado o vidro da
porta da sala e duas telhas do bar,  evadindo-se em
seguida; […] (fls. 78)

Por sua vez, a testemunha Pedro Lourenço de Morais informou

à Juíza que:

[…] que no dia do fato estava trabalhando no bar da
vítima,  ocasião  em  que  o  acusado  Diomar  estava
bebendo em companhia de outra pessoa; que devido
ao estado  de embriaguez de Diomar  a  vítima disse
que não ia mais vender bebidas alcoólicas ao mesmo
passou a ameaçar a vítima e fazer desordens […] ;
que pouco tempo depois o acusado voltou e efetuou
disparos de arma de fogo em direção à casa da vítima,
tendo danificado o vidro da porta da sala e duas telhas
do bar […] (fls. 78-v).

Outrossim, foi  apreendida na posse do réu, consoante Auto de

Apresentação e Apreensão de fls. 20, um revólver marca Taurus calibre .38,

como resultado de cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão (fls. 19).

De  rigor,  portanto,  a  condenação  do  apelante  pelo  delito  de

disparo de arma de fogo, porquanto devidamente comprovados a materialidade

e autoria de tal crime, não havendo nenhuma nulidade a ser reconhecida.

DO CRIME DE DANO QUALIFICADO

Desembargador João Benedito da Silva
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Outro  não  deve  ser  o  entendimento  adotado,  quanto  ao

reconhecimento da nulidade pela ausência de perícia, em relação ao crime de

dano qualificado, cabalmente demonstrado pelas provas dos autos. 

Com efeito, há entendimento jurisprudencial recente no sentido de

que:

EMBARGOS INFRINGENTES - DANO QUALIFICADO
-  ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  EXAME
PERICIAL  -  PRESCINDIBILIDADE  -  DANO
DEMONSTRADO  PELAS  DEMAIS  PROVAS  DOS
AUTOS  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
EMBARGOS INFRINGENTES NÃO ACOLHIDOS. Não
há  que  se  falar  em  absolvição  face  à  ausência  de
exame  pericial,  quando  o  dano  restou  sobejamente
demonstrado  por  outros  meios  de  prova.  (TJMG  -
Emb  Infring  e  de  Nulidade   1.0024.09.638621-
4/002,  Relator(a):  Des.(a)  Rubens  Gabriel
Soares , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
19/04/2016,  publicação  da  súmula  em
03/05/2016) 

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIME  DE  DANO
QUALIFICADO  -  ARTIGO  163,  PARÁGRAFO
ÚNICO,  INCISO  III  DO  CÓDIGO  PENAL  -
AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL  -
IRRELEVÂNCIA  -  POSSIBILIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DO  DELITO  POR  OUTROS
MEIOS  DE  PROVA  -  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA  -  INAPLICABILIDADE  -
OFENSIVIDADE  E  PERICULOSIDADE  SOCIAL
DO  DANO  AO  PATRIMÔNIO  PÚBLICO  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  ISENÇÃO  DAS
CUSTAS  PROCESSUAIS  -  ANÁLISE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO.
-  A  ausência  de  laudo  pericial  comprovando  a
materialidade do delito de dano qualificado não implica
em absolvição do réu, se possível sua comprovação
por outros meios, conforme autoriza o art. 167 do CPP.
[…] (TJMG -  Apelação Criminal  1.0024.09.638621-
4/001, Relator(a): Des.(a) Jaubert Carneiro Jaques , 6ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  14/07/2015,

Desembargador João Benedito da Silva
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publicação da súmula em 22/07/2015) 

Todavia,  no  caso  em  tela,  observa-se  a  necessidade  de  se

analisar,  como  suscitado  alternativamente  pela  defesa,  a  possibilidade  de

reconhecimento do princípio da consunção entre os delitos.

Cediço é que o princípio da consunção ou da absorção implica no

fato de que o crime-fim absorve o crime-meio. Dito de outra maneira, a norma

penal  que  retrata  de  modo  pleno  (de  forma  mais  ampla,  de  forma  mais

completa) o desvalor do injusto, considerado em sua globalidade, prepondera

sobre  a  que  o  contempla  só  parcialmente.  Eis  o  entendimento  de  alguns

Tribunais:

[…] Impossível a desclassificação do crime de disparo
de arma de fogo para o crime de dano, pois o segundo
é  absorvido  pelo  primeiro,  que  constitui  tipo  mais
grave,  consoante  o  princípio  da  consunção.  III.
Recurso desprovido. (TJDF. APR 2013.03.1.037140-0;
Relatora:  Des.  Sandra  de  Santis  Mendes  de  Farias
Mello; Julg. 16/06/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  TENTATIVA  DE
DANO  QUALIFICADO.  DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. CRIME MEIO.
MAIOR  GRAVIDADE.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  ALTERAÇÃO.  […]  (STJ;
REsp  1.362.960;  Proc.  2013/0024469-2;  MG;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Junior;  DJE
06/08/2015)

PENAL E  PROCESSUAL.  DISPARO  DE  ARMA DE
FOGO.  PRETENSÃO  A  DESCLASSIFICAR  A
CONDUTA  PARA  DANO.  IMPROCEDÊNCIA.
SENTENÇA CONFIRMADA.  1.  Réu  condenado  por
infringir o artigo 15 da Lei 10.826/03, eis que disparou
arma  de  fogo  em  local  habitado,  depois  de  discutir
com  a  sogra,  acertando  a  parede  de  residência
vizinha. A autoria e a materialidade são demonstradas
quando  há  confissão  do  réu  e  esta  é  corroborada
pelas provas orais e periciais.
2.  O delito  de dano é  absorvido pelo disparo de
arma  de  fogo,  que  constitui  tipo  mais  grave,

Desembargador João Benedito da Silva
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consoante o princípio da consunção.
3.  Recurso  desprovido.  (TJDF.  Acórdão  n.520068,
20091010000552APR,  Relator:  GEORGE  LOPES
LEITE,  Revisor:  SANDRA  DE  SANTIS,  1ª  Turma
Criminal, Data de Julgamento: 29/06/2011, Publicado
no DJE: 19/07/2011) GRIFOS NOSSOS.

Nos termos do art. 15 da Lei no 10.826/03, o delito previsto como

disparo de arma de fogo se caracteriza pelo simples ato de "disparar arma de

fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via

pública  ou  em direção  a  ela,  desde que  essa  conduta  não  tenha  como

finalidade a prática de outro crime". (Destaca-se).

No  caso  vertente,  pelas  circunstâncias  dos  fatos,  extrai-se  da

conduta do acusado que a intenção prevalecente era assustar a vítima com os

disparos, cumprindo as ameaças desferidas anteriormente, ante a irritação do

mesmo com a recusa daquela em lhe vender bebidas no seu estabelecimento.

Os danos causados seriam apenas consequências da intenção principal  do

apelante,  não  tendo  sido  demonstrado  o  seu  animus  nocendi  em,

especificamente,  danificar  tal  ou  qual  bem  da  vítima,  conquanto  tenha

assumido tal risco ao, intencionalmente, efetuar disparos contra sua residência.

Assim,  absolve-se  o  apelante  da prática  do delito  tipificado no

art.163, § único, I do Código Penal, mantendo-se sua condenação apenas pelo

crime do15 da Lei no 10.826/03.

Quanto  à  pena  fixada  em  primeiro  grau,  denota-se  apenas  a

necessidade de positivar a circunstância judicial dos antecedentes do réu, já

que a Magistrada a negativou pelo fato dele responder a outros processos.

Ainda assim, como sabido, basta apenas uma circunstância judicial negativa

para desautorizar a aplicação da pena no seu mínimo legal. In casu, mantenho

a análise das demais circunstâncias judiciais operada na sentença, as quais
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autorizam, como fez a Juíza sentenciante, a fixação da pena base apenas um

ano acima do mínino legal, qual seja, 03 (três) anos de reclusão.

À falta  de circunstâncias atenuantes ou agravantes,  causas de

aumento  ou  diminuição,  torno  a  pena  definitiva  em  03  (três)  anos  de

reclusão.

Tomando por base as circunstâncias judiciais do réu já analisadas

fixo a pena de multa em 30 (trinta) dias multa, no valor unitário de 1/30 (um

trinta avos) do salário mínimo vigente à época do fato, pena que é tornada

definitiva  à míngua de circunstâncias  atenuantes ou agravantes,  causas de

aumento ou diminuição.

Mantém-se o  regime de cumprimento da pena como o aberto,

afastando-se o concurso formal de crimes pela absolvição do réu quanto ao

delito de dano qualificado.

Impossível  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por

restritiva de direitos, em face do crime ter sido cometido com violência.

Diante  do  exposto,  com  respaldo  nos  princípios  do  livre

convencimento  motivado  e  da  fundamentação  dos  atos  jurisdicionais,  DOU

PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, para reconhecer a possibilidade de

aplicação do princípio da consunção ao caso, absolvendo o réu do delito de

dano  qualificado  -  art.  163,  parágrafo  único,  inciso  I,  do  Código  Penal,  e

condenando-o  pelo  crime  de  disparo  de  arma de  fogo  -  art.  15  da  Lei  no

10.826/03.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, oficie-se.

Desembargador João Benedito da Silva



                                                                                                         Processo n. 0000783-23.2012.815.0181

É como voto.

              Presidiu o julgamento   o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz

de  Direito  com  jurisdição  limitada  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.   João

Benedito da Silva), relator,  Luis Silvio Ramalho Junior (com jurisdição limitada)

e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.    Presente  à  Sessão  a  Exma.  Dra.  Maria

Lurdélia Diniz de Albuquerque e Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto do ano de 2017.

Marcos Wiliam de Oliveira
Juiz convocado

                                                         RELATOR
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